
ATA DA 1ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO ANO DE 2020 DO COMITÊ DA 1 

BACIA HIDROGRÁFICA DOS AFLUENTES MINEIROS DOS RIOS MOGI-2 

GUAÇU E PARDO (GD6), REALIZADA NO DIA 04 DE AGOSTO DE 2020, POR 3 

VIDEOCONFERÊNCIA.  4 

 5 

No quarto dia de agosto de dois mil e vinte, terça-feira, as 14:00., no Google 6 

Meet, foi realizada a 1ª reunião extraordinária do ano de 2020 do Comitê da 7 

Bacia Hidrográfica dos Afluentes Mineiros dos Rios Mogi-Guaçu e Pardo (CBH 8 

Mogi/Pardo - GD6). Na reunião estiveram presentes 26 (vinte e seis) membros, 9 

representando 23 (vinte e três) Instituições, alguns entraram após o início da 10 

reunião e outros se ausentaram antes do término, sendo assim não houve 11 

quórum para a aprovação da ata da reunião do dia 13/02/2020 que ocorreu no 12 

município de Bom Repouso. Estiveram presentes os membros da Diretoria: 13 

Presidente Mateus Felipe da Costa, Vice - Presidente Juvenal Nogueira 14 

Marques (Secretaria do Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento 15 

Sustentável - SEMAD), Secretária Maria Teresa Mariano (Sociedade Mineira 16 

de Cultura - Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais - PUC/MG 17 

Campus Poços de Caldas), Secretária Adjunta Irinéia Ardissom da Silveira 18 

Souza (ONG Planeta Solidário); e os Conselheiros: Newton Eleutério 19 

Ramos (Polícia Militar de Minas Gerais - PMMG), Eduardo de Araujo 20 

Rodrigues (Instituto Mineiro de Águas - IGAM), Acássio José Paese (Polícia 21 

Civil de Minas Gerais - PCMG), Tamires Freitas de Camargo (Polícia Civil 22 

de Minas Gerais – PCMG), Renato Pan (Instituto Estadual de Florestas - 23 

IEF), Claudinéa de Carvalho Barbosa (Prefeitura Municipal de Ipuiuna), 24 

Paulo Roberto Pinheiro (Prefeitura Municipal de Caldas), Antônio Carlos 25 

Alvisi (Prefeitura Municipal de Poços de Caldas), Renato Nogueira Pizol 26 

(Alcoa Alumínio S/A), Fábio Augusto Zincone (DME Energética S.A.), Laene 27 

Fonseca Vilas Boas (Federação das Indústrias do Estado de Minas Gerais 28 

- FIEMG), Silvana Vieira Martins (Departamento Municipal de Água e Esgoto 29 

de Poços de Caldas – DMAE), Rogério Araújo Dias ( Associação Nacional 30 

dos Serviços Municipais de Saneamento - ASSEMAE), Antônio Carlos 31 



Sales (Associação dos Engenheiros, Arquitetos e Agrônomos de Andradas 32 

– ASSEA), João Neves Toledo de Carvalho (Associação Poços Sustentável 33 

– APS), José Edilberto da Silva Resende (Associação Poços Sustentável - 34 

APS), Kelly Ribeiro de Andrade Almeida Di Tommazi (Agência Regional de 35 

Proteção Ambiental da Bacia do Rio Grande - ARPA Rio Grande), Ana Paula 36 

Brescancini Rabelo (Sociedade Mineira de Cultura - Pontifícia Universidade 37 

Católica de Minas Gerais – PUC/MG Campus Poços de Caldas), Cláudio 38 

Antônio de Andrade Lima (Universidade Federal de Alfenas – Unifal), João 39 

Luiz Magalhães Teixeira (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 40 

de Minas Gerais – CREAMG), Quéren Alexandre Rodrigues (Nascentes do 41 

Alto do Rio Pardo e seus afluentes – NARP), Claudiomir Silva Santos 42 

(Instituto Federal do Sul de Minas – Campus Muzambinho). Convidados: 43 

Agnaldo José Consolini (Morador Córrego D'Antas). Item 1. Abertura da 44 

reunião: A reunião foi aberta pelo Presidente Mateus Felipe da Costa o qual 45 

agradeceu a presença de todos ali presentes. O Prefeito de Bom Repouso fez o 46 

uso da palavra afirmando que mesmo distante o encontro é verdadeiro, além de 47 

reiterar que as atividades do comitê estão em funcionamento. Item 2. Assuntos 48 

Diversos: A Secretária Maria Teresa Mariano (Sociedade Mineira de Cultura - 49 

Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais - PUC/MG Campus Poços de 50 

Caldas) solicitou que o conselheiro Eduardo de Araújo Rodrigues (Instituto 51 

Mineiro de Águas - IGAM) informasse a respeito da eleição da diretoria nova, 52 

prazos, etc. A secretária indagou se receberam as determinações do IGAM com 53 

os prazos. O Vice - Presidente Juvenal Nogueira Marques (Secretaria do Estado 54 

de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - SEMAD) reforçou que o 55 

representante do IGAM deveria dar uma atualizada nos conselheiros. Foi 56 

passado a palavra para o conselheiro Eduardo de Araújo Rodrigues (IGAM), que 57 

se apresentou e desejou uma boa tarde a todos. O representante do IGAM disse 58 

que pela primeira vez, os comitês que tem planos elaborados e tem alguma 59 

demanda de implementação de seus instrumentos de gestão, estão revendo 60 

seus planos de bacia. Lembrou que o plano de bacia é o instrumento diretor das 61 

ações na bacia hidrográfica, com metas e prazos para as metas. Destacou que 62 



o Plano do Comitê tem algum tempo de existência e pouca execução. Disse que 63 

foi trabalhado uma proposta de enquadramento de corpos de água que não foi 64 

efetivada na forma como deveria por lei, limitando o resultado que se espera na 65 

outorga de uso de água. Destacou o uso e a importância, do outro instrumento 66 

de gestão, a cobrança, que busca estabelecer o uso racional da água. Informou 67 

que o governo deliberou em forma de decreto que todos os comitês de bacia de 68 

Minas Gerais deverão ter a cobrança implementada nos próximos anos. A 69 

palavra foi passada para o Antônio Carlos Sales (ASSEA) que concordou com o 70 

Eduardo do IGAM e informou que devemos começar a revisar o Plano Diretor 71 

em termos de prazos. Destacou que devemos ter uma parceria que esteja 72 

disposta a ajudar o comitê. Indagou como que iriam começar a cobrança se não 73 

possui uma agência que vai bancar um comitê. A Secretária Maria Teresa (PUC 74 

- MG) informou que o Plano Diretor de Bacias não é obrigatório para os 75 

municípios fazerem. Concordou que devemos fazer a revisão. Disse que para 76 

fazer o enquadramento precisaríamos saber como está a situação dos rios e 77 

quem deveria ir atrás das pessoas que executam o plano seria o IGAM. A 78 

representante da PUC concordou com o Antônio Carlos Sales da ASSEA que os 79 

prazos do plano diretor extrapolaram. Maria Teresa (PUC - MG) fez uma 80 

proposta que deveríamos nos mobilizar e a mobilizar as prefeituras para ajudar 81 

na implementação. De acordo com a secretária, não dá para cobrar em uma 82 

situação de pandemia e justificar a falta de dinheiro pela falta de gestão. Informou 83 

que devemos fazer ofícios cobrando o levantamento dos usuários, além de que 84 

devemos elencar o que é prioritário no plano para incentivar e mostrar aos 85 

prefeitos, para que os mesmos utilizem em seus planos plurianual. A Laene 86 

Fonseca Vilas Boas (FIEMG) informou que participou de uma reunião de GT de 87 

Cobrança do Estado de Minas Gerais e que foi discutido se há uma fórmula de 88 

se cobrar os recursos hídricos. Maria Teresa Mariano (PUC – MG) indagou como 89 

pensar na cobrança se há problemas com usuários e não há enquadramento das 90 

águas. Laene informou que o IGAM está fazendo zoneamento dos usuários com 91 

a plataforma IDE e que a questão da cobrança não será imposta nesse momento 92 

e sim discutida. Ressaltou que foi pensado em atribuir diferentes valores de 93 



cobrança de acordo com o enquadramento de uso da água. O Vice-Presidente 94 

Juvenal (SEMAD) reenterrou a necessidade de objetividade. Disse também que 95 

o que falta para o comitê seria algo físico de serviços que o mesmo poderia 96 

prestar, além de ressaltar a dificuldade de parcerias. Informou que devemos 97 

priorizar assuntos e pautas importantes para que não cause impasses. O 98 

Eduardo do IGAM disse que estavam derivando para assuntos específicos e que 99 

deveria seguir a pauta da reunião. Pontuou que o foco é em uma discussão 100 

diferente a respeito do que é gestão de Recursos Hídricos. Disse que os 101 

cadastros de usuários de Recursos Hídricos têm um histórico de construção 102 

desagregada. Informou que todas as informações estão disponíveis e que a 103 

desinformação se deve à falta de consulta. Eduardo propôs a releitura das 104 

prioridades do plano e trazer para uma próxima reunião. O conselheiro do IGAM 105 

se colocou à disposição para realizar, futuramente, uma apresentação das 106 

atualizações do IGAM 2019/2020. O Conselheiro Paulo Pinheiro (Prefeitura de 107 

Caldas) solicitou a palavra para informar um problema em Caldas em relação a 108 

uma linha da COPASA. Pediu apoio do Comitê para enviar uma Moção de apoio 109 

ao CODEMA ou COPASA solicitando o conserto da tubulação. Informou também 110 

que já foi cobrado por parte do prefeito e a situação não foi solucionada. O 111 

conselheiro do IGAM informou que deveria buscar o Ministério Público para 112 

solucionar o problema. Maria Teresa propôs que o comitê poderia fazer um ofício 113 

para que reforçasse para o Ministério Público. O Vice - presidente Juvenal 114 

(SEMAD) discordou e disse que não se sabe onde e o que está acontecendo. O 115 

conselheiro Eduardo (IGAM) propôs que o Paulo Pinheiro (Prefeitura de Caldas) 116 

formalizasse com fotografias e encaminhasse por email.  117 

O Auxiliar Administrativo Leonardo Pizol Ferreira leu o e-mail de denúncia do 118 

convidado Agnaldo José Consolini (morador do bairro Córrego D'Antas - Poços 119 

de Caldas/MG) a respeito do mau cheiro da Estação de tratamento de Esgoto. 120 

O conselheiro Eduardo (IGAM) solicitou que fosse procurado a prefeitura visto 121 

que poderia ser um equívoco no processo de tratamento. O Conselheiro Antônio 122 

Carlos Alvisi (Prefeitura Municipal de Poços de Caldas) disse que já é de 123 

conhecimento o incômodo do mau cheiro da Estação de Tratamento e que será 124 



levado a conhecimento direto do diretor do DMAE. O conselheiro Newton 125 

Eleutério (Polícia Militar de Minas Gerais - PMMG) solicitou que o Paulo 126 

(Prefeitura de Caldas) encaminhasse o caso de para a Policia Militar de Meio 127 

Ambiente fiscalizar. Informou que no caso de Poços de Caldas, já foram 128 

recebidas denúncias formalizadas e por dever do ofício irão proceder com a 129 

fiscalização. José Edilberto (APS) pediu para Antônio Carlos Alvisi (Prefeitura de 130 

Poços de Caldas) que incluísse em seu pedido ao diretor do DMAE uma forma 131 

que o mesmo disponibilizasse como e a forma que está sendo medido a 132 

qualidade do afluente que está sendo emitido diretamente no Rio Lambari. José 133 

Edilberto (APS) informou que tentou acessar os dados no site o IGAM e não 134 

conseguiu, a respeito da INB. Sugeriu que o Comitê acompanhasse todo o caso, 135 

como a Estação de Tratamento de Esgoto. O representante do IGAM, Eduardo, 136 

lembrou que existe um padrão de emissões que está de acordo com a classe de 137 

enquadramento do corpo de água. Foi passado a palavra para o Morador do 138 

córrego D'Antas, Agnaldo José Consolini, que agradeceu a todos e disse que as 139 

respostas foram satisfatórias, além de informar que a Polícia Militar esteve 140 

presente no bairro para averiguar a situação. Maria Teresa questionou o Agnaldo 141 

se houve participação da população no processo de licença ambiental da obra. 142 

Antônio Carlos Sales (ASSEA) questionou a Secretária adjunta, Irineia (ONG 143 

Planeta Solidário), sobre a audiência da INB, pois o mesmo não recebeu 144 

nenhuma convocação. A representante da ONG Planeta Solidário informou que 145 

também não recebeu convocação e que houve apenas uma reunião durante 146 

essa administração. Rogério Araújo Dias (ASSEMAE) informou que também não 147 

recebeu a convocação. O conselheiro Antônio Carlos Sales (ASSEA) sugeriu 148 

como ponto de pauta, para próxima reunião, a discussão de ações do plano 149 

diretor, abordando as 5 (cinco) propostas que foi aprovada pela plenária em Ouro 150 

Fino. Foi sugerido pela Maria Teresa Mariano que as reuniões poderiam ser 151 

realizadas em horários mais flexíveis. Perguntou também se iria manter o 152 

calendário de reuniões e a reunião do dia 11 de agosto de 2020. O Eduardo do 153 

IGAM informou que não haveria mais prazo para a realização da reunião do dia 154 

11 de agosto. O conselheiro José Edilberto propôs que as reuniões canceladas 155 



fossem reagendadas. A Maria Teresa solicitou que marcasse uma reunião 156 

apenas com os membros da diretoria para que discutissem a respeito do 157 

cronograma de reuniões e os horários. A Laene (FIEMG) pediu para atentarem 158 

ao tempo de reunião. Juvenal (SEMAD) lembrou que devemos seguir a pauta. 159 

Eduardo (IGAM) concordou com o Juvenal (SEMAD) e informou que o IGAM tem 160 

um regimento que dita como realizar as reuniões por videoconferência. José 161 

Edilberto (APS) sugeriu que fosse utilizado o Google Docs. para aprovação da 162 

Ata. E adicionou também, a respeito da audiência da INB que tanto ele como a 163 

Irineia (ONG Planeta Solidário), que são representantes atuais da Comissão das 164 

Águas, não foram convocados. Rogério Araújo Dias (ASSEMAE) disse que falta 165 

instigar a Comissão das Águas, voltando a comissão na ativa. José Edilberto 166 

discordou e disse que encontrou com o Presidente da Comissão das Águas e 167 

reenterrou a importância das reuniões que ocorreram em Ribeirão Preto e Ouro 168 

Fino com a participação da INB. A Secretária Adjunta Irineia (ONG Planeta 169 

Solidário) sugeriu como ponto de pauta a abordagem sobre o Mercado das 170 

Águas. Eduardo de Araújo reforçou que se deve haver a prévia leitura da Ata 171 

antes da aprovação. Nada mais havendo a tratar, a 1ª Reunião Extraordinária do 172 

CBH Mogi/Pardo (GD6) foi encerrada as 17:00. 173 


